
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.555 - RS (2014/0058012-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANSELMO DA SILVA ANDRADE 
AGRAVANTE : ADILSON LUIZ DE GODOY NUNES 
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO VICENTE DA MATTA 
AGRAVANTE : PAULO ROQUE VILLANOVA 
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI 1.060/1950. CONCESSÃO. 
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. É firme a orientação do STJ no sentido de que a declaração de hipossuficiência 
detém presunção juris tantum de veracidade, podendo a autoridade judiciária 
indeferir a benesse quando convencida acerca da capacidade econômica do 
postulante.
3. Tendo o Tribunal de origem decidido que os agravantes não fazem jus à 
assistência judiciária gratuita, na medida que os comprovantes de rendimentos não se 
harmonizam com o conceito de necessitado, a revisão deste entendimento exige o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita do recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 08 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.555 - RS (2014/0058012-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANSELMO DA SILVA ANDRADE 
AGRAVANTE : ADILSON LUIZ DE GODOY NUNES 
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO VICENTE DA MATTA 
AGRAVANTE : PAULO ROQUE VILLANOVA 
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Adilson Luiz de Godoy Nunes e outros 

contra a decisão de fls. 521/525 (e-STJ), onde neguei provimento ao agravo, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI 
1.060/1950. CONCESSÃO. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Em suas razões de agravo regimental, os agravantes sustentam o equívoco da decisão 

agravada, na medida que "cabe concessão do benefício da assistência judiciária gratuita 

com a simples alegação de que a parte é juridicamente incapaz de arcar com os ônus 

advindo da demanda processual, cabendo à parte adversa a prova em contrário" (e-STJ, 

fl. 531), além de que restou demonstrado que os agravantes possuem renda líquida inferior a 10 

salários mínimos, fazendo jus, portanto, ao benefício vindicado, sendo que o exame da 

controvérsia não encontra óbice na Súmula 7/STJ, por ser desnecessário o reexame 

fático-probatório, cingindo-se a controvérsia apenas questão jurídica. Aponta omissão no acórdão 

recorrido quanto ao exame da violação do art. 458, II e 535, II, do CPC.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.555 - RS (2014/0058012-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI 1.060/1950. CONCESSÃO. 
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. É firme a orientação do STJ no sentido de que a declaração de hipossuficiência 
detém presunção juris tantum de veracidade, podendo a autoridade judiciária 
indeferir a benesse quando convencida acerca da capacidade econômica do 
postulante.
3. Tendo o Tribunal de origem decidido que os agravantes não fazem jus à 
assistência judiciária gratuita, na medida que os comprovantes de rendimentos não se 
harmonizam com o conceito de necessitado, a revisão deste entendimento exige o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita do recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre destacar que não há que se falar em violação dos arts. 458, II 

e 535, II, do CPC, na medida que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos 

acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal a quo apreciou 

a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a 

embasam, tendo decidido que o simples pedido do benefício da assistência judiciária gratuita não 

é passível, de por si só, implicar no deferimento da vantagem, mormente quando o magistrado 

tem dúvidas quanto ao estado de hipossuficiência do postulante, devendo o benefício ser 

perquirido caso a caso, sendo que, no casu, os agravantes não fazem jus ao benefício pois "os 
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comprovantes de rendimentos juntados aos autos originários (Evento 1 - FINANC12, 

FINANC16, FINANC21 e FINANC33) não se harmonizam com o conceito de necessitado 

na forma da Lei nº 1.060/50, de modo que o indeferimento do benefício deve ser mantido" 

(e-STJ, fl. 418).

Quanto à questão de fundo, entendo que é caso de manter a decisão agravada por seus 

próprios fundamentos, uma vez que a agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse 

ensejar a reforma do juízo monocrático.

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência:

"[...] É firme a orientação do STJ no sentido de que a declaração de 
hipossuficiência detém presunção juris tantum de veracidade, podendo a 

autoridade judiciária indeferir a benesse quando convencida acerca da 

capacidade econômica do postulante.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTENDO HÍGIDA A DECISÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE INDEFERIU O PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INSURGÊNCIA DO 
POSTULANTE.
1. Gratuidade da justiça. Matéria sobre a qual incide o óbice da Súmula 

n. 7/STJ. Encontra-se sedimentada a orientação desta Corte 

Superior no sentido de que a declaração de hipossuficiência 
apresentada pela parte detém presunção juris tantum de 

veracidade, podendo a autoridade judiciária indeferir a benesse 

quando convencida acerca da capacidade econômica do postulante. 
[...] (AgRg no AREsp 338.242/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 27/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS.  458 e 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. INSTAURAÇÃO. 
FACULDADE CONFERIDA AO MAGISTRADO. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
[...] 3. Em observância ao princípio constitucional da inafastabilidade da 
tutela jurisdicional, previsto no art. 5º, XXXV, da CF/88, é plenamente 
cabível a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita às 
partes. Disciplinando a matéria, a Lei 1.060/50, recepcionada pela nova 
ordem constitucional, em seu art. 1º, caput e § 1º, prevê que o referido 
benefício pode ser pleiteado a qualquer tempo, sendo suficiente para sua 
obtenção que a pessoa física afirme não ter condição de arcar com as 
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despesas do processo.
4. O dispositivo legal em apreço traz a presunção juris tantum de 

que a pessoa física que pleiteia o benefício não possui condições de 

arcar com as despesas do processo sem comprometer seu próprio 

sustento ou de sua família. Por isso, a princípio, basta o simples 

requerimento, sem nenhuma comprovação prévia, para que lhe 

seja concedida a assistência judiciária gratuita. Contudo, tal 

presunção é relativa, podendo a parte contrária demonstrar a 

inexistência do estado de miserabilidade ou o magistrado indeferir 

o pedido de assistência se encontrar elementos que infirmem a 

hipossuficiência do requerente. [...] (AgRg no AREsp 259.029/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
19/02/2013, DJe 13/03/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - INEXISTÊNCIA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - DECLARAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA - PRESUNÇÃO RELATIVA - AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA CARÊNCIA ECONOMICA - 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO OBJURGADO 
- SÚMULA N. 7 DO STJ.

[...] 2.  Embora milite em favor do declarante a presunção acerca 

do estado de hipossuficiência, esta não é absoluta, podendo o 

magistrado negar o benefício pleiteado, quando não se encontrar 

convencido do estado de miserabilidade da parte. Precedentes. [...] 
(AgRg no AREsp 240.865/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 26/02/2013)

Atento a isto, o Tribunal de origem decidiu que os agravantes não fazem jus à 
assistência judiciária gratuita, na medida que "os comprovantes de rendimentos 
juntados aos autos originários (Evento 1 - FINANC12, FINANC16, FINANC21 e 
FINANC33) não se harmonizam com o conceito de necessitado na forma da Lei 
nº 1.060/50, de modo que o indeferimento do benefício deve ser mantido" 
(e-STJ, fl. 418), sendo certo que a revisão deste entendimento, a fim de 

reconhecer que os agravantes fazem jus ao benefício vindicado, exige o 

reexame do conjunto fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita 

do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. IMPUGNAÇÃO PROCESSADA NOS 
AUTOS PRINCIPAIS. POSSIBILIDADE, ANTE A AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. INSTRUMENTALIDADE DO 
PROCESSO. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. REVISÃO NESTA 
SEDE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 07/STJ. DEPÓSITO 
PRÉVIO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. EXTINÇÃO DA AÇÃO 
SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
PARTE. DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ.

[...] 3. A revisão das conclusões que levaram à revogação do 
benefício da assistência judiciária gratuita pelo Tribunal 'a quo' 
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encontra óbice na Súmula n.º 07/STJ. Precedentes. [...] (REsp 
1.286.262/ES, Terceira Turma, Relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, julgado em 18/12/2012, DJe 4/2/2013)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - JUSTIÇA GRATUITA - DECLARAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA - PRESUNÇÃO JURIS TANTUM - REVISÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - SUMULA 7/STJ - CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

[...] 2.- O Acórdão recorrido, ao decidir que o Agravante possui 

condições financeiras de arcar com as despesas processuais, assim 

o fez em decorrência de convicção formada diante das 
circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, sendo certo, 

por esse prisma, aterem-se as razões do Recurso a uma 

perspectiva de reexame desses elementos. A esse objetivo, 

todavia, não se presta o Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 

7 do Superior Tribunal de Justiça. [...] (AgRg no AREsp 244.640/ES, 
Terceira Turma, Relator Ministro Sidnei Beneti, julgado em 18/12/2012, 
DJe 4/2/2013)

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. LEI N° 1.060/1950. 
PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. "O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser estendido à 
pessoa jurídica, desde que comprovada sua impossibilidade de arcar 
com as despesas do processo sem prejudicar a própria manutenção" 
(EREsp 388.155/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz).

2. A Corte de origem entendeu que a ora agravante não 

comprovou a necessidade que ensejasse a concessão da assistência 

judiciária gratuita. Reavaliar a situação financeira da empresa e as 

provas apresentadas nos autos para que se concedesse a 

assistência pretendida esbarraria no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Ademais, apenas apresentar a declaração de imposto de renda não 
pode ser aceita como prova única, passível de gerar presunção absoluta 
de hipossuficiência econômica das partes.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 211.181/RS, 
Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, julgado em 20/11/2012, 
DJe 29/11/2012)

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
INDEFERIMENTO NA INSTÂNCIA DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. "A jurisprudência desta Corte possui entendimento segundo o qual a 
declaração de pobreza, com o intuito de obtenção dos benefícios da 
justiça gratuita, goza de presunção relativa, em que se admite prova em 
contrário" (REsp 1.268.105/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 1º/12/11).

2. Não foi concedido o benefício da justiça gratuita pelo Tribunal de 
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origem, em razão do não reconhecimento de hipossuficiência do 

agravante. Rever esse posicionamento demanda reexame de 

matéria fática. Incidência da Súmula 7/STJ. [...] (AgRg no AREsp 
225.615/MG, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 18/10/2012, DJe 5/11/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 
284/STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
INDEFERIMENTO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ.
[...] 4. Verificada pelo Tribunal a quo a necessidade da concessão 

da assistência judiciária gratuita com base no conjunto 

fáctico-probatório dos autos, não cabe a esta Corte Superior 

inverter esse posicionamento, ante o óbice do enunciado nº 7 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.231.705/RS, 
Primeira Turma, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, julgado em 
1°/3/2011, DJe 24/3/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO. FALTA DE 
REQUISITOS. ÔNUS DA PROVA DO IMPUGNANTE. ART. 333 DO 
CPC. SÚMULA N. 7/STJ. DESPROVIMENTO.
1. É ônus do impugnante comprovar a suficiência econômico-financeira 
do beneficiário da justiça gratuita.

2. No caso concreto, a verificação das provas sobre a inexistência 

dos requisitos para a concessão do benefício da justiça gratuita 

demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 

vedado em sede de recurso especial, ante o disposto na Súmula n. 

7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no AREsp 27.245/MG, Quarta 
Turma, Relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, julgado em 24/4/2012, 
DJe 2/5/2012)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, INC. II, DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO PELO JUIZ. 
POSSIBILIDADE.
[...] 2. Em se tratando de concessão da assistência judiciária gratuita, o 
STJ perfilha entendimento no sentido de que basta a simples declaração 
do autor afirmando a sua hipossuficiência para que seja deferido o 
benefício, ressalvado ao juiz rejeitar fundamentadamente o pleito, na 
forma do art. 5º da Lei n. 1.060/50. No caso concreto, ficou asseverado 
que a profissão exercida pelas partes interessadas impedia a concessão 
do benefício.

3. Saliente-se, que não é possível a aferição, neste momento, das 

condições de miserabilidade ou não do autor postulante, tendo em 

vista a necessidade de revisão do contexto fático-probatório dos 
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autos, providência expressamente vedada pela Súmula n. 7/STJ.
4. Recurso especial não conhecido. (REsp 1211867/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/11/2010, DJe 02/12/2010)

Ante o exposto, agravo NÃO PROVIDO, na forma do art. 544, § 4°, II, "a", do 
CPC" (e-STJ, fls. 522/525).

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0058012-4 AREsp 488.555 / RS

Números Origem:  50097989120134040000  50661695220124047100  59184  9400027540  
RS-50661695220124047100  RS-9400027540  TRF4-50097841020134040000

PAUTA: 08/05/2014 JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANSELMO DA SILVA ANDRADE
AGRAVANTE : ADILSON LUIZ DE GODOY NUNES
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO VICENTE DA MATTA
AGRAVANTE : PAULO ROQUE VILLANOVA
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANSELMO DA SILVA ANDRADE
AGRAVANTE : ADILSON LUIZ DE GODOY NUNES
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO VICENTE DA MATTA
AGRAVANTE : PAULO ROQUE VILLANOVA
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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